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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

DVHR

Nº 70070590237 (Nº CNJ: 0269217-83.2016.8.21.7000)

2016/Crime


HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS, DUAS VEZES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SEGREGAÇÃO MANTIDA.
Paciente preso em 4 de fevereiro de 2016, denunciado pela suposta prática dos delitos de tráfico ilícito de drogas, duas vezes, e associação para o tráfico.

Paciente que estaria envolvido no transporte de 770g de cocaína (370g apreendidos), conforme as declarações prestadas pela corré e as conversas de whatsapp.

Quantidade de droga que é expressiva.

Paciente que seria natural de Rivera/UR, pelo que inviável afirmar que seja absolutamente primário. Segregação de dois corréus mantida pela Câmara.

Decreto de prisão preventiva suficientemente fundamentado.

Efetiva presença dos requisitos necessários à prisão preventiva verificada. 
ORDEM DENEGADA.

	Habeas Corpus


	Terceira Câmara Criminal

	Nº 70070590237 (Nº CNJ: 0269217-83.2016.8.21.7000)


	Comarca de Santana do Livramento

	RICHARD AZAMBUJA CARDOSO 


	IMPETRANTE

	THIAGO ALESSANDRO GODOY DA SILVEIRA 


	PACIENTE

	JUIZ DE DIREITO DA VCRIMINAL DA COMARCA DE SANTANA DO LIVRAMENTO 


	COATOR


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. João Batista Marques Tovo (Presidente) e Des. Ingo Wolfgang Sarlet.

Porto Alegre, 28 de setembro de 2016.

DES. DIÓGENES V. HASSAN RIBEIRO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Diógenes V. Hassan Ribeiro (RELATOR)

Trata-se de habeas corpus impetrado por Richard Azambuja Cardoso, advogado, em favor de Thiago Alessandro Godoy da Silveira, preso em 4 de fevereiro de 2016, pela suposta prática do delito de tráfico ilícito de drogas.
Nas razões, sustentou que (i) o paciente é absolutamente primário, possui bons antecedentes e tem família constituída e residência fixa, (ii) inexistem motivos para a manutenção da prisão preventiva do paciente, (iii) todos os demais réus primários se encontram em liberdade, (iv) não há notícia de que o acusado possa frustrar a eventual aplicação da lei, nem tampouco influir nos atos da instrução probatória, (v) nada que desse amparo às circunstâncias que ensejaram a prisão foi encontrado em cumprimento a mandado de busca e apreensão. Pugnou pela liberdade do paciente.

O pedido de concessão liminar da ordem foi indeferido, e as informações requisitadas aportaram aos autos eletrônicos.

O Ministério Público, pelo Dr. Fábio Costa Pereira, Procurador de Justiça, manifestou-se e opinou pela denegação da ordem.
É o relatório.

VOTOS

Des. Diógenes V. Hassan Ribeiro (RELATOR)

Denego a ordem nos termos em que, quando do recebimento desta ação constitucional, indeferi liminarmente:

II. Não é caso de deferimento do pedido de concessão liminar da ordem.

Segundo consta na denúncia, entre 31 de dezembro de 2015 e 1º de janeiro de 2016, o paciente, em concurso com a corré Alessandra e o corréu Diego, teria negociado, a partir de contato telefônico, e adquirido do corréu Renato, 400g de cocaína, a qual teria sido buscada em Porto Alegre pela corré Fernanda, que a teria transportado de ônibus até Santana do Livramento, entregando-a, posteriormente, a eles, os quais teriam guardado parte do produto na residência do corréu Nei, fornecendo-a e vendendo-a, posteriormente, a usuários. As drogas não teriam sido apreendidas.

Em 8 e 9 de janeiro de 2016, o paciente, em concurso com a corré Andressa e com o corréu Diego, teria negociado, a partir de contato telefônico, e adquirido do corréu Renato, 370 gramas de cocaína, a qual teria sido buscada em Porto Alegre pela corré Fernanda, que a teria transportado de ônibus até Santana do Livramento, com a finalidade de entregá-la, posteriormente, a eles, quando teria sido abordada e presa em flagrante por policiais federais.

Nas oportunidades, conforme a peça acusatória, o corréu Renato adquiriria a droga de outros traficantes em Porto Alegre e região metropolitana e a negociaria, por telefone, com o paciente e com o corréu Diego, sendo a droga de lá trazida pelo corréu Diego e pela corré Fernanda, as quais seriam entregues ao paciente, ao corréu Thiago e à corré Andressa, que se encarregariam de guardar parte dela na residência do corréu Nei e de promover a comercialização e distribuição de entorpecentes para usuários.

A prisão preventiva do paciente foi decretada em decisão fundamentada nos seguintes termos:

(...)

De igual forma, existente indícios suficientes de autoria no que tange aos representados DIEGO RODRIGO GODOY SILVEIRA, THIAGO ALESSANDRO GODOY DA SILVEIRA e ANDRESSA SILVEIRA CUÑA, na medida em que as informações obtidas através dos relatórios de vigilância nº 02/2015, nº 03/2015 e nº 04/2015, dos relatórios de análise nº 03/2016 e nº 04/2016 e da informação nº 052/2015 revelam, ao menos em sede de juízo de congnição sumária, a efeitva associação entre os representados acima citados para a prática de traficância nesta cidade, auxiliados para tanto por Fernanda da Costa Gadea da Silva e Nei Ribeiro Fraqui, sendo a primeira aliciada e orientada pelos representados para atuar como “mula” no transporte dos entorpecentes desde a região metropolitana, consoante observa-se das mensagens trocadas através do aplicativo Whatsapp.

(...)

Por fim, oportuno ressaltar que encontra-se presente um dos fundamentos (requisitos) para a segregação, a bem da garantia da ordem pública (art. 312, do CPP). Quanto à garantia da ordem pública, cumpre consignar que a quantidade da substância apreendida e cuja apreensão não restou efetivada mas sua aquisição pelos representados restou suficientemente demonstrada no presente expediente e, ainda, a organização do grupo criminoso, como deixou assentada a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, está a apontar o grau de envolvimento do infrator com o odioso comércio, indicando a medida de sua personalidade perigosa e voltada para a prática criminosa (...).

Deste modo, verifica-se que os delitos perpetrados pelos representados são de extrema gravidade em razão das circunstâncias acima mencionadas, haja vista o ingresso de significativa quantidade de substância entorpecente (...).

De outra banda, importa ressaltar que mesmo diante da prisão em flagrante de Diego Rodrigo Godoy Silveira ocorrida na data de 12 de dezembro de 2015 so representados não cessaram com a prática delitiva, permanencendo Thiago e sua namorada Andressa a providenciar na aquisição de substância entorpecente na região metropolitana para posterior revenda nesta cidade, razão pela qual a segregação cautelar dos representados revela-se também necessária para cessar a prática criminosa por parte do grupo em questão.

(...)

Ante o exposto, DECRETO a prisão preventiva de (...) THIAGO, (...), com base no art. 313, I, c/c o art. 312, ambos do Código de Processo Penal, para fins de garantia da ordem pública (...).

Com efeito, em que pesem as alegações do impetrante, não verifico ilegalidade aparente que justifique o deferimento do pedido de concessão liminar da ordem.

Não se pode afirmar, desde logo e sem a análise mais aprofundada dos autos, que a situação pessoal do paciente se assemelhe a dos corréus postos em liberdade por este Órgão Colegiado.

Necessário, portanto, aguardar a vinda das informações para julgamento pela Câmara.

III. Diante do exposto, indefiro o pedido de concessão liminar da ordem.

Efetivamente, não há respaldo para modificar o desfecho adiantado acima.

Com efeito, em que pese nada de ilícito tenha sido apreendida na residência do paciente em cumprimento a mandado de busca e apreensão, o paciente estaria envolvido no transporte de 770g de cocaína (400g entre 31 de dezembro de 2015 e 1º de janeiro de 2016 – não apreendidos; 370g em 8 e 9 de janeiro de 2016 - apreendidos). 

Além disso, o paciente restou denunciado como incurso nas sanções do artigo 33, caput, combinado com o artigo 40, inciso III, por duas vezes, e artigo 35, caput, todos da Lei n.º 11.343/2006.

Ademais, conforme se verifica na documentação acostada aos autos eletrônicos, a corré Fernanda informou, ao ser ouvida em sede policial, que teria buscado as substâncias entorpecentes em Porto Alegre a pedido de Thiago, tendo começado a trabalhar para ele por motivos financeiros, tendo feito para ele dois transportes de drogas. Contou ter recebido 350 reais no dia 1º de janeiro, bem como que receberia 500 reais no dia 9 de janeiro, os quais não chegou a receber em virtude da prisão.

Andressa, corréu e namorada do paciente, informou, em sede policial, ter presenciado algumas oportunidades em que pessoas perguntavam ao paciente “se ele tinha algo, referindo-se tais pessoas a porções de cocaína”. Referiu, ainda, que “no dia que FERNANDA foi presa, THIAGO disse à interrogada que FERNANDA teria sido presa por causa dele, pois a droga era dele”.

Registre-se que a decisão que decretou a prisão preventiva do paciente encontra-se suficientemente fundamentada, mencionando elementos do caso concreto que justificam a necessidade da medida extrema e sempre excepcional da prisão preventiva. 
Vale ressaltar, ainda, que a documentação acostada aos autos eletrônicos dá conta de que o paciente seria natural de Rivera, Uruguai, pelo que impossível afirmar que seja absolutamente primário.

De todo modo, na esteira do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, “eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva” (HC n.º 327848/SP, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, julgado em 19/11/2015), como é o caso dos autos.

Consigno, neste ponto, que, ao contrário do sustentado pelo impetrante, nem todos os réus primários encontram-se em liberdade, tendo esta 3ª Câmara Criminal concedido a liberdade à corré Andressa (70068429992) e mantido a prisão preventiva dos corréus Diego (70068962844) e Renato (70069761864).

Por fim, em que pese o lapso temporal transcorrido, o feito segue regular tramitação, tendo havido a realização de audiência em 8 de setembro de 2016
:

	08/09/2016
	  AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO REALIZADA 


Recentemente – 14 de setembro de 2016 – foi determinada a certificação quanto ao agendamento de audiências nos juízos deprecados e o retorno dos autos para designação de audiência para inquirição das testemunhas faltantes e interrogatório dos réus:

(...)

Intimem-se e, em seguida, certifique-se quanto ao agendamento de audiências pelos juízos deprecados (fls. 878/879 e 912) e retornem os autos conclusos para agendamento de audiência para inquirição das testemunhas faltantes e interrogatório dos acusados. Diligências legais. 

Nesse contexto, devidamente comprovada a efetiva presença dos requisitos necessários à prisão preventiva previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, e não se verificando ilegalidade, inviável, neste momento processual, a concessão da liberdade ao paciente.

Diante do exposto, denego a ordem.

Des. Ingo Wolfgang Sarlet - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. João Batista Marques Tovo (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO - Presidente - Habeas Corpus nº 70070590237, Comarca de Santana do Livramento: "À UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM."
Julgador(a) de 1º Grau: 






� Aberta a audiência com as formalidades legais, presentes os réus e seus advogados acima mencionados; considerando que Defensora Pública titular foi promovida à Capital e a Defensoria Pública local passou a operar em regime de substituição no qual o defensor substituto, oriundo de Uruguaiana apenas estará presente na comarca nas sextas-feiras, sendo inviável diante das extensa pauta desta Vara Criminal, que se protraia todas as solenidades para o dia da semana requerido sendo necessário, por óbvio, a nomeação de defensor ad hoc, razão pela qual, nomeio o Dr. Germano Ibaldo Baucer, OAB/RS 98.309, para o ato, fixando-lhe honorários advocatícios em R$ 80,00 (oitenta reais), com base no ato nº. 031/2008-P; presente o representante do Ministério Público. A seguir pelo MM. Juiz de Direito foi dito que passava a colher o depoimento das testemunhas Ruben Fernando Lara, André Victor de Oliveira Leite pelo Sistema de Gravação. A audiência não será degravada, nos termos do artigo 385-A, § 3º da CNJCGJ, ficando à disposição nos autos CD com a gravação. No prazo de 24 (vinte e quatro horas) horas, em dias úteis, a gravação estará à disposição das partes em Cartório, tendo elas, nesse momento, o prazo de outras 48 (quarenta e oito horas) a partir da juntada aos autos, para eventuais impugnações à respectiva gravação. Do silêncio, será presumida a concordância com o respectivo termo de audiência. Pela Defesa do réu Tiago Alessandro Godoy: A defesa de Tiago Alessandro Godoy requer pedido de liberdade provisória haja vista a proporcionalidade do caso, sendo que o réu encontra-se preso a mais de oito meses tendo os requisitos de primariedade, bons antecedentes, residencia fixa a seu favor. Além disso, haja vista a não estar com data marcada para a próxima audiência e sem data prévia para o fim do processo. Pela Defesa do Réu Renato Ruas da Rosa: Reitera o pedido de liberdade provisoria já deduzido nos autos. Outrossim, requer que sejam desentranhadas as fotografias pessoais onde consta a esposa do acusado Renato Ruas da Rosa. Pela Defesa da ré Andressa: Requer que sejam re-apreciadas as medidas cautelares estabelecidas em sede de Habeas Corpus que beneficiou a ré Andressa. Reitera o pedido de liberação da CTPS e de dois celulares apreendidos quando da prisão da ré, na medida em que já foi encerrada a investigação criminal e efetivada a pericia pela autoridade policial. Pela Defesa do réu Diego Rodrigo: Requer a restituição de dois aparelhos celulares de propriedade de Maira Rosana e Bruna Roberto, apreendidos pelas autoridade policias. A seguir pelo MM. Juiz de Direito foi dito que:(a) Expeça-se certidão de honorários advocatícios;(b) Depreque-se com urgência a oitiva da testemunha Lucas de Oliveira Jaques Policial Federal lotado na Comarca de Porto Alegre; (c) Dê-se vista ao Ministério Público pelo prazo de 24 horas quanto aos pleitos defensivos e após, voltem conclusos para designação de nova audiência para a oitiva da testemunha de acusação Douglas Rodrigues Figueiredo ausente em razão de cumprimento de missão, além das testemunhas defensivas residentes nesta Comarca. Para constar, lavrou-se este, que vai firmado pelos presentes e testemunhas. Presentes intimados. Nada mais. O Estagiário.
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